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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Município de LAGTOA D'ANTA
Palácio José faurentino

GABINETE DA PREFEITA

LEI N' 307 DE 06 DE JULHO DE 2OI7

Da nova redação à Lei 271, de 08 de abril de 2014, que dispõe

sobre a criação do Programa Municipal de Assistência Sociol
ao cidadão em condição de vulnerabilidode social do Municipio
de Lagoa d'Anta, Estado do Rio Grande do Norte, que se

denominqra doravanle "Lei dos Benefícios Eventuais" e da
outras providências.

A PREtr'f,ITA DO MUI\üCÍPIO DE LAGOA I}'ANTA/RN, fAçO SAbEr qUE A

Câmara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. l.o - Estabelecer regulamentos e criterios de concessão dos beneficios evenfuais no

âmbito da Política Pública de Assistência do Município de Lagoa D'anta de acordo com a Lei
Federal Orgânica da Assistência Social - (LOAS) N'8.742 de 07 de dezembro de 1993 que

disciplina a concessão dos beneficios eventuais e pelo Decreto N'6.307 de 14 de Dezembro

de2007, que dispõe sobre os beneficios eventuais de que trata o artigo 22 da referida lei.

Art. 2.o - O beneficio eventual é uma modalidade de provisão de proteção social básica de

caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Unico de

Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos
sociais e humanos.

Parágrafo Único. Na comprovação das necessidades para a concessão do beneficio eventual

são vedadas quaisquer situações constrangedoras ou vexatórias.

Art. 3.o - O beneficio eventual destina-se aos cidadãos e as famílias com impossibilidade de

arcar por conta propria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência
provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduq a unidade familiar e a sobrevivência de

seus membros.

Parágrafo Único - Entende-se como família o agrupamento humano, residente no mesmo

lar, composto por parentes que convivam com relação de dependência econômica.

Consideram assim: ónjuge ou companheiro que viva sob união estável, os pais e, na ausência

de um deles, o padrasto ou a madrasta, irmãos solteiros, filhos, respectivos enteados e os

menores futelados.

Art. 4.o - O beneficio eventual no âmbito do Município consiste em. Auxílio-natalidade,
auxílio funeral, pagamento de ta<as de rígua lua gas e aluguel em caráter eventual,

ít-b,&a
CNPJ/MF : 08.1 42.887 1000í 64

Rua Ver. Sêverino Guedes de Moura, 69 - Centro - Lagoa D'Anta/RN - CEP: 592274lOO
E-mail : prefeituralagoadanta@gmail.com



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Município de LAGOA D'ANTA
Pakicio José l-aurentino

h*?Y^TF.*ÍTI* CANTNETE DA PREFEITA

suplementação alimentar com distribuição de cestas básicas e passagens para itinerantes e

usuários da política de assistência social.

Art. 5.o - São criterios para as concessões de beneficios eventuais:

I - Família com renda per capta de até 7r de salário mínimo,

II - Famílias residentes no Município;
III - Famílias cujos filhos de 06 a 15 anos encontram-se matriculados e frequentando

regularmente a rede de ensino;

IV - Famílias cadastradas junto ao Centro de Referência de Assistência Social e no

Cadastro Unico de Programas Sociais - CadUnico;

§ 1" - Em caráter de urgência, famílias que recebem Va de salário mínimo, estão inseridas

no Cadastro Unico de Programas Sociais, mas não são beneficiárias de qualquer programa

de transferência de renda;

§ 2" - Todo atendimento de beneficios às famílias e indivíduos, deverá ser acompanhado,

obrigatoriamente, de um parecer social emitido por profissional habilitado na área do

Serviço Social.

Art. 6.o - O alcance do auxílio natalidade constitui-se em uma prestação temporá,ria, não

contributiva da assistência social, na forma de bens de consumo, desde que seja comprovado

o acompanhamento da gestação através da apresentação do cartão pré-natal, nas seguintes

condições:

I - Atenções necessárias ao nascifuro;

II - Apoio a mãe no caso de morte do recém-nascido;

III - Apoio à família no caso de morte da mãe.

§ 1'- Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo itens de

vestuário, produtos alimentícios e de higiene, observada a qualidade que garantam a

dignidade e o respeito à família beneficiária;

§ 2'- O requerimento do beneficio natalidade deve ser realizado até noventa dias após o

nascimento;

§ 3" - Fica condicionado o disposto no Art. 6o, § lo, a participação de um dos responsáveis

do nascifuro, em ações socioeducativas ou socioassistenciais ofertadas nos serviços de

Proteção Social Básica.
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Art. 7.' - O alcance do auxílio funeral constitui-se em uma prestação temporária, não

contributiva da assistência social, na forma de bens de consumo, nas seguintes condições:

I - custeio de despesas de urna funeráriq de velório e de sepultamento;

il custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os riscos e

vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros;

§ 1'- Os serviços cobrirão o custeio de despesas de urna funerári4 velório e sepultamento,

incluindo transporte funerário, utilização de capelao isenção de to<as e colocação de placa

de identificação, dentre outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito à

família beneficiária.

§ 2'- Em caso de ressarcimento das despesas preüstas no § lo, a família poderá requerer o

beneficio ate trinta dias apos o funeral.

§ 3'- O beneÍicio funeral, em mso de ressarcimento de despesas, se dará ate o limite de

valores licitados respectivos, vigentes no Município, devendo ser pago ate trinta dias apos

o requerimento. Preferencialmente a família deverá procurar a Secretária de Assistência

Social ou congênere imediatamente apos o falecimento do seu membro, para o

encaminhamento das medidas necessárias pela propria Secretária, dentro das normas legais

municipais.

Art. 8." - O alcance do pagamento de taxas de água, lu4 gás e aluguel, constituem-se em uma
prestação temporária, não contributiva da assistência social e será realizada em espécie, nas

seguintes condições.

I - famílias extremamente pobres, de acordo com os critérios do Cadastro Unico de

Programas Sociais, em casos de desemprego/miseria;

II - famílias cujo responsável legal encontra-se internado ou afastado de suas

atividades para tratamento de saúde ou em cumprimento de decisão judicial e não

sejam contribuintes da Previdência Social;

§ 1" - O serviço cobrirá os custos com o pagamento das ta<as de água" luz, gás e aluguel
num período máximo de 03 meses por família admitindo-se uma única prorrogação de

pÍazo por igual período.

§ 2' - Fica condicionado o disposto no Art. 8o, a participação de um dos membros da

famíli4 na maioridade, em ações socioassistenciais ofertadas pelo Programa de Atenção

Integral à Família - PAIF no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.
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Art. 9.' - O alcance da suplementação alimentar com distribuição da cesta básicq constitui-se

em uma prestação temporári4 não contributiva da assistência social, na forma de bens e
consumo, nas seguintes condições:

I - famílias extremamente pobres, de acordo com os critérios do Cadastro Unico de

Programas Sociais, em casos de desemprego/miseria;

II - famílias cujo responsável legal encontra-se internado ou afastado de suas

atividades para tratamento de saúde e não sejam contribuintes da Previdência Social;

§ 1' - O serviço cobrirá os custos com o pagamento de 0l cesta básica num período

máximo de 03 meses por família admitindo-se uma única prorrogação de prazo por igual
período.

§ 2' - Fica condicionado o disposto no Art. 8o, a participação de um dos membros da

família, na maioridade, em ações socioassistenciais ofertadas pelo Programa de Atenção

Integral à Família - PAIF no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.

Art. 10." - O alcance de passagens para itinerantes e usuários da política de assistência social,

constitui-se em uma prestação temporári4 não contributiva da assistência social, na forma de

espécie, nas seguintes condições:

I - Constitui-se pelo fornecimento de passagens a pessoas sem residência fixa ou em

outras situações de necessidades prementes;

Art. 11.' Os beneficios previstos nesta Lei serão concedidos nos limites de atendimento

estabelecidos em programação mensal, observadas as dota@es orçamentárias e os recursos

mensais previamente destinados para esse fim.

Art. 12.' Os beneficios previstos nesta Lei serão financiados pelo Orçamento Geral do
Município, previstos na Lei Orçamentária Anual Municipal e, serão alocados no Fundo

Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social poderá mediante

resolução e durante o transcurso do exercício financeiro alterar o valor de cada um dos

beneficios eventuais, em caso de alteração da dotação orçamentária ou de erro na

estimativa da atividade de beneficios a serem concedidos.

Art. 13.'As provisões relativas a programas, projetos, serviços e beneficios diretamente

vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas setoriais

não se incluem na modalidade de beneficios eventuais da assistência social.
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4ft. 14." Fica expressamente revogada a Lei Municipal n" 27llZOl4.

Art. 15.' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário

Lagoa d'Anta/RN, 06 de julho 2017
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TAIANNI LOPES SANTOS

Prefeita Municipal
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

GABINETE DA PREFEITA

LEI MUNICIPAL N'307 DE 06 DE JULHO DE 2OI7

Dá nova redação à Lei 271' de 08 de abril de 2014'

que dispõe ,o'b," o criação do Programa Municipal

de Assistência Social ao cidadão em condição de

vulnerabilidade social do Município de Lagoa

d'Anta, Estado do Rio Grande do Norte' que se

denominará doravante "Lei dos BeneJícios

EvenÍuais" e dá outras providências'

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA/RII, fAçO

saber que a Câmara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. l.' - Estabelecer regulamentos e critérios de concessão dos

beneficios eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência do

Município de Lagoa D'anta de acordo com a Lei Federal Orgânica da

Assistência Social - (LOAS) N" 8.742 de 07 de dezembro de 1993 que

disciplina a concessão dos beneficios eventttais e pelo Decreto No

O.:Oi Oe 14 de Dezembro de 2007, que dispõe sobre os beneficios

eventuais de que trata o artigo 22 da referida lei'

Art. 2.' - O beneficio eventual é uma modalidade de provisão de

proteção social básica de caráter suplementar e temporário que integra

L.gani.a-.nte as garantias do Sistema Unico de Assistência Social -
sües, com fundamentação nos principios de cidadania e nos direitos

sociais e humanos.

Parágrafo Único. Na comprovação das necessidades para a

concÃsão do beneficio eventual são vedadas quaisquer situações

constrangedoras ou vexatórias.

Art. 3.o * O beneficio eventual destina-se aos cidadãos e as famílias

com impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento

de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e frag;t'liza a

manutenção do individuo, a unidade familiar e a sobrevivência de seus

membros.

Parágrafo Único - Entende-se como família o agrupamento humano'

residJnte no mesmo lar, composto por paÍentes que convivam com

relação de dependência econômica. Consideram assim: cônjuge ou

companheiro que viva sob uniào esÉvel, os pais e, na ausência de um

deles, o padrasto ou a madrasta, irmãos solteiros, filhos, respectivos

enteados e os menores tutelados.

Art.4.' - O beneficio eventual no ârnbito do Município consiste em:

Auxílio-natalidade, auxílio funeral, pagamento de taxas de água' luz'

gás e aluguel em caráter eventual, suplementação alimentar com

ãistribuiçaã de cestas básicas e passagens para itinerântes e usuários

da política de assistência social.

Art.5.o-Sãocritériosparaasconcessõesdebeneficioseventuais:

I - Família com renda per capta de aÍé'/o de salário mínimo;

II - Famílias residentes no Município;
III - Famílias cujos filhos de 06 a 15 anos encontfam-se matriculados

e frequentando regularmente a rede de ensino;

IV - Famílias iadastradas junto ao Centro de Referência de

Assistência Social e no Cadastro Unico de Programas Sociais -

CadUnico;

§ l" - Em caráter de urgência, famílias que recebem % de salário

iríni.o, estão inseridas no Cadastro Unico de Programas Sociais' mas

não são beneficiárias de qualquer programa de transferência de renda;

§ 2" - Todo atendimento de beneficios às famílias e indivíduos, deverá

Jer acompanhado, obrigatoriamente, de um parecer social emitido por

profrssional habilitado na área do Serviço Social'

http://www.diariomunicipat.com.br/femurn/mat eriar51Eis42D/03AHqftomcYoDsu0Tkr-RDFoÍM ZeaidLtruXsTrugSzuv-KN3YTKlAJBGkxElvLi-A' 1t3
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ESTAIX) IX) RJO GRANDE DO NORTE
PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE LAGOA D'ANTA

GABINETE DÀ PRf,TETÂ
LEI MUNICIPAL N'J}7 DE Oó DE JTIII{O Df, 2OI7

Dá nova rc&ção à lai 271, de {N} de abril de 2014,
q* dispõe sobre a criação do Progroao Municipal
de Álisrência &xial ao cidaúo ea cordição de
vaberubilidode social do Município & Logoa
d'Ánu, Estodo ú Rio (han& do N@le, qre sc

denonbatá &»a,ante "l*i dos Benefcios
Evenh,ais" e ü outas pavidências.

Â PREFEITA DO MUNTCIPTO DE LAGOA D'ÂIüÂ./RN, fAçO

sabí quc & CâÍnaÍs Municipal .provou cu sanciono a seguinte lei:
Art l.' EstÂb€lec€r Íegulamcntos e criterios dc concessão dos
beneficios cventuais no âmbito dâ Politioa Públics de Assistência do
Município dc l,agoa D'anta dc acordo oom a Lei lrcdcÍal Oryânic8 d8
Assistência Social - (LOAS) N" 8.742 de 07 de dezcmbro de 1993
qrrc disciplina a concessão dos berrcIicios eventuais c pclo DecÍElo N"
6.307 de 14 dc Dezembro de 2007, que dispõe sobre os bencllcios
eventuâis de que ttalÁ o artigo 22 da ret'erida lci.

Art 2.' O benoficio oventual é uma modalidade de proúdo de
pÍotcção social básica de caníter suplementar e temponírio quo intGgrq
oÍEanicameote as gamntias do Sistema Único dc ÀssisÉncia Sooial
SUAS, com fundamentaç:lo nos princípios de cidadania e nos direitos
sociais ê humams.

P.rtgrrfo Único. Na compÍovação das neccssidades para a

clnc€ssão do beiteficio ovsnhrsl sâo vedadss quaisquer situsÉes
constrangcdores ou vexatorias.

Art 3.' O bcnelicio eventual destiru-se aos cidadãos e as famílias
com impo*sibilidade de arcsr por conts pÍópria com o enfÍent mento
de contingências sociais, cuja ocoÍrêÍcia provoca íscos e fmgiliza a

maoutsnção do individuo, a unidadc familiaÍ e a sobrcvivência de seus

membros.

Perógrafo Único Entende-se como família o agrupamento humano.
rcsidentê no mesmo lár- composlo poÍ psÍenles quê conüvam com
Íelaçeo de dependêrrcia econômica- Coúideram assim: cônjuge ou
comparheiro quo üva sob união estávcl, os pais e, ru ausência dc um
delcs, o psdraslo ou â mâdÍada, irmãos solteims, filhos, respectivos
ent€ados c os menoÍcs tutelados.

Art 4.' O beneÍicio gventuÂl no âmbiío do Município consiste em:
Auxilio.natalidade, auxílio funeral, pagamento de tsxas dê água, luz,
gás o aluguel cm carátcr evcntual, suplcmentação alimentar com
distribuição de c€stas básicas e passagons paÍa itinerantes e usúÍios
da político dc assist&rcia social.

Art 5." - São critérios pam rs concssstu de beneffcios eventuais:

I l.amília com rcnda peÍ cspt& de ate /. de salário minimo;
II Fanúlia§ ,esideotes no Municipio;
trI - Famílias cujos filhos de 06 a 15 aoos encontram-se matriculados
e frequentardo regulaÍmentc a Íede de ensiÍto:
IV - Famílias cadastradas junto ao Centro de Rçferência de
Assistência Social e no Cadastro Único de Programas Sociais -
CadÚnico;

http://www.diaÍíomunicipal.com.br/femuÍ/mâterir5 I E I Í2D
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Art. 6.' - O alcance do auxílio natalidade constitui-se em uma

prestação temporária, não contributiva da assistência social' na forma

àe ben, de consumo, desde que seja comprovado o acompanhamento

da gestação através da apresentação do cartão pré-natal' nas seguintes

condições:

I - Atenções necessárias ao nascituro;

II - Apoio a mãe no caso de morte do recém-nascido;

III - Apoio à família no caso de morte da mãe'

§ l'- Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido'

incluindo itens de vestuário, produtos alimenticios e de higiene'

observada a qualidade que garantam a dignidade e o respeito à família

beneficiárial

§ 2'- O requerimento do beneficio natalidade deve ser realizado até

noventa dias após o nascimento;

§ 3" - Fica condicionado o disposto no Art' 60, § l', a participação de

im dos responsáveis do nascituro, em ações socioeducativas ou

socioassistenciais ofertadas nos serviços de Proteção Social Básica'

Art. 7.o - O alcance do auxílio funeral constitui-se em uma prestação

temporária, não contributiva da assistência social, na forma de bens de

consumo, nas seguintes condições:

I - custeio de despesas de uma funerária, de velório e de

sepultamento;
II - custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os

riscos e vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores

ou membros;

§ 1" - Os serviços cobrirão o custeio de despesas de uma funerária'

ielório e sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de

capela, isenção de taxas e colocação de placa de identificação, dentre

oui.us .e*içus inerentes que garantam a dignidade e o respeito à

famítia beneflciária.

§ 2' - Em caso de ressarcimento das despesas pÍevistas no § lo, a

iamília poderá requerer o beneficio âté trinta dias após o funeral'

§ 3'- O beneÍicio funeral, em caso de ressarcimento de despesas, se

áará até o limite de valores licitados respectivos, vigentes no

Município, devendo ser pago até trinta dias após o requerimento'

Preferencialmente a família deverá procurar a Secretária de

Assistência Social ou congênere imediatamente após o falecimento do

seu membro, para o encaminhamento das medidas necessárias pela

própria Secretária, dentro das no(nas legais municipais'

Art. 8.'- O alcance do pagamento de taxas de água, luz. gás e aluguel'

constituem-se em uma prestação temporária, não contributiva da

assistência social e será realizada em espécie, nas seguintes condições:

I - famílias extremamente pobres, de acordo com os critérios do

Cadastro Unico de Programas Sociais, em casos de

desemprego/miséria;
II - famílias cujo responsável legal encontra-se internado ou afastado

de suas atividades para tratamento de saúde ou em cumprimento de

decisão judicial e não sejam contribuintes da Previdência Social;

§ 1" - O serviço cobrirá os custos com o pagamento das taxas de água,

iuz, gás e aluguel num período máximo de 03 meses por família

admitindo-se uma única prorrogação de prazo por igual periodo'

§ 2'- Fica condicionado o disposto no Art. 8". a participação de um

áos membros da famí1ia, na maioridade, em ações socioassistenciais

ofertadas pelo Programa de Atenção Integral à Família - PAIF no

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.

Art. 9." - O alcance da suplementaçâo alimentar com distribuição da

cesta básica, constiui-se em uma prestação temporária, não

contributiva da assistência social, na forma de bens e consumo, nas

§eguintes condições:

http://www.diariomunicipat.com.br/femum/materiais1E1542D/03AHqflomCYoDsu0Tkr-RDFofM ZeaidLtrUXsTrUgSzuv-KN3YTKIAJSGkxEMLi-A' 2t3
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I - famílias extremamente pobres, de acordo com os critérios do
Cadastro Unico de Programas Sociais, em casos de

desemprego/miséria;
II - farnílias cujo responsável legal encontra-se internado ou afastado

de suas atividades para tratamento de saúde e não sejam contribuintes
da Previdência Social;

§ 1'- O serviço cobrirá os custos com o pagamento de 0l cesta básica
num periodo máximo de 03 meses por família admitindo-se uma única
prorrogação de prazo por igual período.

§ 2'- Fica condicionado o disposto no Art. 8o, a participação de um
dos membros da família, na maioridade, em ações socioassistenciais
ofertadas pelo Programa de Atenção Integral à Família - PAIF no
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.

Art. 10.' - O alcance de passagens para itinerantes e usuários da
política de assistência social, constitui-se em uma prestação

temporária, não contributiva da assistência social, na forma de
espécie, nas seguintes condições:

I - Constitui-se pelo fomecimento de passagens a pessoas sem

residência fixa ou em outras situaçôes de necessidades prementes;

Art. 11.o Os beneficios previstos nesta Lei serão concedidos nos
limites de atendimento estabelecidos em programação mensal,
observadas as dotações orçamentárias e os recursos mensais
previamente destinados para esse fim.

Art. 12.' Os beneficios previstos nesta Lei serão financiados pelo
Orçamento Geral do Município, previstos na Lei Orçamentária Anual
Municipal e, serão alocados no Fundo Municipal de Assistência
Social.

Parágrafo único. O CMAS - Conselho Municipal de Assistência
Social poderá mediante resolução e durante ô transcurso do exercicio
financeiro alterar o valor de cada um dos beneficios evenruais, em
caso de alteração da dotação orçamentária ou de erro na estimativa da
atividade de beneficios a serem concedidos.

Art.l3.'As provisões relativas a programas, projetos, serviços e

beneficios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação,
integração nacional e das demais políticas setoriais não se incluem na
rnodalidade de beneficios eventuais da assistência social.

Art. l4.o Fica expressamente revogada a Lei Municipaln" 27112014.

Art. l5.o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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minimo, esÍio inseridas no Cadastro Único de Progmmas Sociais, mas

não são beneficiríLrias de qualqucr programa de transfeÍência de Íenda;

§ 2" Todo atendimento dc beneficios às farnílias e indivíduos, dcverá
s€r acompaohado, obrigatoriamsnt€, de um parccer socisl emiüdo por
proÍissional habilitado na área do Serviço Social.

Art 6." - O alcance do auxilio natalidade constitui-se em una
prestação temporária, não conübúiva dÁ assistência social, na ficrma
de bens de consumo, desde que seja compÍovado o acompanhamcÍrlo
da gestação atr'âv& da âpresenlação do câÍtiio prênatal, nas següntes
condiçõos:

[ - Atençôes neces$Áaias ao Írascifuro:
II Apoio a mão no caso de moÍte do recem-nascido;
tll . Apoio à farnilia rrc caso dc morte da màe.

§ l' Os bens de consurno consistem no enxoval do recém-nascido,
incluindo itens de vestúrio, produtos alimonticios e de higiene,
obsorvada a qualidade que garantam a dignidade e o respeito à familia
beneficiária;

§ 2'- O ÍequêÍimento do benelicio natalidade deve ser realizado até
novents dias após o nascimento;

§ 3" Fica oondicionado o disposto oo Art. 6", § l', a participação de
um dos responsáveis do nascituÍo. em ações socio€ducativâs ou
socioassistenciais ofertadas nos serviços de hotcção Social Básica.

Art 7." O alcance do auxilio funeral consítui-se Gm uma pieíação
tempoária, nâo conaibutiva da assistência social. na forma de bens de
mnsumo, nas seguintes condiçõ€s:

I custeio de despesas de urna funeníria, de velório e de

sepultamento;
II custeio dc neccssidados urgentes da familia para enfÍeÍtâÍ os

riscos e vulnerabilidades adviÍdas dâ moíe de um de seus provedorcs
ou mombros:

§ 1" Os s€rüçós cobúrão o custeio do despesss de uma funeÍáriâ,
velório e sepultamento, inclündo trsnsporle funerário, utilização de
capela, isenção de taxas e colocação de placa de identiÍicação, dcntre
oúÍos s€wiços ineÍentes que gÀmntam â dignidade e o respeito À

familia beneficiáía.

§ 2'- Em caso de ÍessaÍcimento das despesas previstâs no § l', a
familia podorá requerer o beneffcio ate tÍinta dias após o funeral.

§ 3o - O beneficio t'uneral, em câso de ressarcimento de despesas, se

dará até o limilc de valoros licitados respecívos, ügentes no
Municipio, devendo scr pago até trinta dias após o r€querimento.
PÍefêrencialmsnte I família deverá procuraÍ I Secretária de
Assistência Socisl ou congênere imodiatamente após o falecimento do
seu membro. pam o enceminhamento das medidas necesúrias pela
pópÍia SecÍÊúÍiâ- dentro das normas legais municipais.

Art 8.o - O alcance do pagamento de taxas de água, luz, gás e aluguel,
constituom-se €m urna pÍestrâção temporária, não contÍibutiva da
assistência social e serâ reâlizada ein esÉcie, nas seguintes condições:

I familias oxtÍ€mamentê pobÍes, de acordo com os criteÍios do
Cadastro Único de Programas Sociais, casos de
desernprego/miséria;
tr - famílias cuio respoÍsável legâl enoontm-se iotomado ou afasttdo
de suas atividsdes psra tÍatameDto de saúde ou €m cumpímento de
docisãojudicial c oão sojâm contribuintes da Previdência Social;

2del

§ l' O serviço cobrirá os custos com o pâgamento das taxas de âguâ.
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luz. gás e aluguel num período máximo de 03 meses por familia
admitindo-sc uma única pronogaç5o de prazo por igual periodo.

§ 2' Fica cordiciorudo o dispoío no Art. 8", a participação de um
dos membros da familia, na maioridade. cm açôes socioassiíenciais
ofertadss pelo Programa de Atenção Integral à Familia PAIF no
Centro de Referência de Assistência Social CRAS.

Art 9." - O alcsnoe da suplementação alimentaÍ com distribuição da
cests básicá, constitui-se em uma prcstação tempoúrie, não
conhibutiva da assistência social, na forma d6 hens e consumo, nas
sêguintes coídições:

I familias, extrememente pobres, de acordo com os critérios do
Cadastro Unico de Programas Sociais, em câsos d€

desemprego/misoria;
II familias cujo responsável legal cncontm-se intemado ou afastado
de suas atividades paÍa tratamcnto de saúde e não sejam contribuintes
da Preüdência Social:

§ 1" O serviço cobriá os custos com o pagameoto de 0l cesta hisica
num periodo máximo de 03 meses poÍ familia admitindo-se uma única
prorrogação de prazo por igual período.

§ 2' Fica condicionado o dispoío no Art. 8'. a participação de üm
dos membros da tàmilia, na maioridade, cm ações socioassistenciais

ofertâdas pelo PrograÍns de Atenção Inte$al à Familia PAIF no
Centro de Referência de Assistência Social CRÁS.

Art 10." - O alcanco de passsgons parâ itineÍÊntes e usuários da
politica de assistência social, constitü-se em uma prestaçâo

tempoúria, não contribúiva da assistência social, na forma de
espécie, nas soguintes condições:

I Constitui-s€ pelo f_omesimento de passagens a pessoas sem

residência irxa ou cm outras situações de necessidades pÍementesl

Art ll." Os benelicios previstos nests Lei s€Íão concedidos nos
limites de atcndimento ostabelecidos em progÍamação mensêI,
obseÍvadas as dolaçôes orçâmenúnâs e os recursos mensais
previamente destinados pam esse fim.

Art 12.'Os benelicios previstos nesh l,ei scrão finsnciados pelo
OÍsamento GeÍal do Município, previstos na Lei Orçamení{ria Anual
Municipal e, serão alocados no Fundo Municipal de Assistência
Social.

Prrígrsfo únko. O CMAS Conselho Municipal de Assistêícia
Social podená mediaote resolução e dursnle o transcwso do exercicio
financeiro alterar o valor de cada um dos beneficios evenfuais, em
caso de alteração da dotação orç{menúria ou de erro na eslimativs da
atividade de beneticios a sersm concedidos.

Art13.'As provisões relativas 8 progftún.rs, projetos, seraiços e

boneflcios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação,
integIação nacional e das dcmais poli[cas setoÍisis não sc incluem na

modalidade de beneÍicios eventuais da assistência social.

Àrt 14.' Fic{ expressamente Íevogada a Lei Munieipal n'27112014.

Art 15.o Esta Lci entÍa em vigor oa data dc sua publicâção, rêvogadas
as disposições em contúrio.
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